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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 07-08-2011
N.Refª n.º 86/apd/11

Outras referências nossas
Lisboa, 31-07-2011
N.Refª n.º 82/apd/11

Lisboa, 27-07-2011
N.Refª n.º 80/apd/11

Lisboa, 26-07-2011
N.Refª n.º 79/apd/11

Lisboa, 25-07-2011
N.Refª n.º 78/apd/11

Lisboa, 03-07-2011
N.Refª n.º 71/apd/11

Lisboa, 27-06-2011
N.Refª n.º 65/apd/11

Lisboa, 03-05-2011
N.Refª n.º 51/apd/11

Assunto: pedido de ajuda para acabar com greve de fome no Linhó
Hélio Dias está em greve de fome para reclamar transferência para a prisão mais próxima da família (está no Linhó e a família é do Algarve), conforme notícias já anteriormente informadas por ofícios da ACED. Dado o facto de estarem a ser feitas diligências no sentido de tramitar este assunto e devido aos custos físicos que tem para si o prosseguimento da greve de fome, o recluso informou a segurança da sua vontade de terminar com o protesto na condição de ser restituído à situação anterior à sua declaração de greve de fome, nomeadamente a possibilidade de trabalhar sem o que não pode sustentar a sua própria vida no estabelecimento. 

Já em ofício anterior se tinha dito ter-se estranhado o facto de ter havido represálias – nomeadamente ao nível do acesso ao trabalho – aquando da entrada em greve de fome. Nas actuais circunstâncias Hélio Dias vê-se obrigado a continuar a sua greve de fome não só para que a transferência reclamada seja efectivamente processada como, de momento sobretudo, lhe sejam restituídas as condições de existência anteriores – no fundo, que a direcção da prisão se contenha de organizar represálias contra si pelo facto de ter encetado um processo de luta. 

Hélio Dias teve de recorrer à greve de fome para que os seus argumentos fossem ouvidos (como a ACED tem referido desde há muito tempo a propósito de muitos outros casos, a directora daquela cadeia faz saber que não fala com reclusos, que é como quem diz se recusa a ouvi-los: o que, dada a inacção da tutela perante as sucessivas denúncias, se tornou política oficial). Por o ter feito foi castigado. Esse castigo, de desafectação a um posto de trabalho, está agora a ser impedimento da suspensão da greve de fome do recluso, visto que este sabe não ter condições de sobrevivência sem o trabalho e os respectivos rendimentos, por parcos que sejam, e são.

A morbidez desta situação é reforçada pela memória da conversa tida por Hélio Dias no gabinete do Chefe, a sós, dia 26/7/2011 pelo meio-dia, quando este último respondeu à manifestação de determinação do recluso em entrar em greve de fome dizendo-lhe que poderia morrer que isso não o incomodava nada.

A ACED pede a quem de direito uma avaliação da situação.

A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

